Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO DE 5 DE JANEIRO DE 1994.

Estabelece funcdes a serem exercidas pelo Ministério
da Marinha, por meio da Diretoria de Hidrografia e
Navegacdo (DHN), e pelo Ministério da Ciéncia e
Tecnologia, por meio da Secretaria de Coordenacao
de Programas (SECOP), junto a Comissédo
Oceanografica Intergovernamental (col,
patrocinada pela Unesco.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , usando da atribuic&o que Ihe confere o art. 84, incisos
IV e VI, da Constituicéo,

DECRETA:

Art. 1° O Ministério da Ciéncia e Tecnologia, por meio da Secretaria de Coordenacao de
Programas (SECOP), passa a ser a Instituicdo Nacional designada junto a Comisséao
Oceanogréfica Intergovernamental (COl), patrocinada pela Unesco.

Art. 2° O Ministério da Ciéncia e Tecnologia, como Instituicdo Nacional designada, tem por
funcé@o promover e coordenar a participacao do Pais em atividades da COl relativas as
Ciéncias Oceanicas.

Art. 3° O Ministério da Marinha, por meio da Diretoria de Hidrografia e Navegacao, é a
Instituicdo Nacional que tem por fungdes promover e coordenar a participagdo do Pais nas
atividades da COl, relacionadas com os Servi¢cos Oceéanicos e Mapeamento Oceénico, servir
de Banco Nacional de Dados Oceanogréficos e Centro Depositario da COl, e integrar o
Sistema Mundial de Dados Oceanogréficos.

Art. 4° Na qualidade de Banco Nacional de Dados Oceanogréficos, Centro Depositario da
COl e integrante do Sistema Mundial de Dados Oceanogréficos, a DHN devera:

| - obter, receber, analisar e verificar a coeréncia dos dados recebidos, e organizar,
controlar, arquivar e disseminar dados oceanogréficos;

Il - manter intercambio de dados oceanograficos com as instituicdes nacionais e
estrangeiras congéneres do ambito do COI;

Il - manter acervo biografico das publica¢des e documentacdes da COI, para difusdo a
comunidade cientifica nacional;

IV - coordenar, controlar e supervisionar, com a participacdo do Ministério da Ciéncia e
Tecnologia, os programas nacionais de obten¢do de dados oceanograficos.

Art. 5° Este decreto entra em vigor na data de sua publica¢céo, revogado o Decreto n®
68.123, de 27 de janeiro de 1971, e disposi¢des contrarias.

Brasilia, 5 de janeiro de 1994; 173° da Independéncia e 106° da Republica.

ITAMAR FRANCO
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José Israel Vargas
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